
AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2929984 - SP (2025
/0162966-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CAMILA APARECIDA RIBEIRO
ADVOGADO : ARTHUR DAVIS FLORIANO RIBEIRO - SP289278
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : DENIS MEDEIROS PEREIRA
ADVOGADO : ARTHUR DAVIS FLORIANO RIBEIRO - SP289278

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados
fáticos da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta
do crime, poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de
regime mais gravoso do que o permitido pelo da pena.quantum 
2. Na hipótese, embora a recorrente haja sido condenada ao
cumprimento de pena que permitiria o regime semiaberto, as
circunstâncias judiciais não foram totalmente favoráveis, tanto que a
pena-base foi fixada acima do mínimo legal.
3. Com efeito, o art. 33, § 3º, do Código Penal estabelece que "a
determinação do regime inicial de cumprimento de pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código".  Portanto,
as mesmas circunstâncias judiciais aferidas pelo magistrado para
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fixação da pena-base na primeira fase da dosimetria deverão ser
sopesadas na imposição do regime inicial de cumprimento de pena, não
havendo ilegalidade a ser sanada.

o regimental não provido.4. Agrav

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og
Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .18 de setembro de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2929984 - SP (2025
/0162966-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : CAMILA APARECIDA RIBEIRO
ADVOGADO : ARTHUR DAVIS FLORIANO RIBEIRO - SP289278
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : DENIS MEDEIROS PEREIRA
ADVOGADO : ARTHUR DAVIS FLORIANO RIBEIRO - SP289278

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados
fáticos da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta
do crime, poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de
regime mais gravoso do que o permitido pelo da pena.quantum 
2. Na hipótese, embora a recorrente haja sido condenada ao
cumprimento de pena que permitiria o regime semiaberto, as
circunstâncias judiciais não foram totalmente favoráveis, tanto que a
pena-base foi fixada acima do mínimo legal.
3. Com efeito, o art. 33, § 3º, do Código Penal estabelece que "a
determinação do regime inicial de cumprimento de pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código".  Portanto,
as mesmas circunstâncias judiciais aferidas pelo magistrado para
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fixação da pena-base na primeira fase da dosimetria deverão ser
sopesadas na imposição do regime inicial de cumprimento de pena, não
havendo ilegalidade a ser sanada.

o regimental não provido.4. Agrav

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

interpõe agravo regimental contraCAMILA APARECIDA RIBEIRO 
decisão de fls. 2.932-2.935, em que conheci do agravo para negar provimento ao 
recurso especial e, por conseguinte, manter inalterada a pena imposta pela prática
do delito de tráfico de drogas.

Nas razões do regimental, a agravante sustenta, em razão do montante de
pena imposto, a possibilidade de imposição do modo semiaberto.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida
ou a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos despendidos pela agravante, entendo que não
lhe assiste razão.

Reafirmo que esta Corte tem decidido que o modo inicial de
cumprimento da pena não está vinculado, de forma absoluta, ao dequantum 
reprimenda imposto.

É dizer, para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da
conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, poderão ser
invocados pelo julgador para a imposição de regime mais gravoso do que o
permitido pelo da pena ( , Rel. Ministro ,quantum HC n. 279.272/SP Moura Ribeiro
5ª T., DJe ; , Rel. Ministra , 5ªT., DJe 25/11/2013 HC n. 265.367/SP Laurita Vaz
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; , Rel. Ministra , 6ª19/11/2013 HC n. 213.290/SP Maria Thereza de Assis Moura
T., DJe ; , Rel. Ministro , 6ª T.,4/11/2013  HC n. 148.130/MS Sebastião Reis Júnior
DJe ).3/9/2012

Ressalto que, na hipótese, embora a recorrente haja sido condenada ao
cumprimento de pena que permitiria o regime semiaberto, as circunstâncias 
judiciais não foram totalmente favoráveis, tanto que a pena-base foi fixada acima
do mínimo legal.

Com efeito, o art. 33, § 3º, do Código Penal estabelece que "a
determinação do regime inicial de cumprimento de pena far-se-á com observância
dos critérios previstos no art. 59 deste Código".

Portanto, as mesmas circunstâncias judiciais aferidas pelo magistrado
para fixação da pena-base na primeira fase da dosimetria deverão ser sopesadas na
imposição do regime inicial de cumprimento de pena, não havendo ilegalidade a
ser sanada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2025/0162966-4 AREsp 2.929.984 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000092320198260025  00000695920208260025  00005903320228260025  
00007939720198260025  00008025920198260025  00008112120198260025  
00008225020198260025  00009212020198260025  00009220520198260025  
00009324920198260025  00009593220198260025  00020433020228260521  
15003195220198260025  15005155620188260025  202401482183  
20433020228260521  5903320228260025  695920208260025  
7939720198260025  8025920198260025  8112120198260025  
8225020198260025  9212020198260025  9220520198260025  92320198260025  
9232019826002500000695920208260025  9324920198260025  
9593220198260025

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIS MEDEIROS PEREIRA 
AGRAVANTE : CAMILA APARECIDA RIBEIRO 
ADVOGADO : ARTHUR DAVIS FLORIANO RIBEIRO  - SP289278
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU : ANGELICA MEIRELLES RIBEIRO 
CORRÉU : RAFAEL GUEDES PAULINO 
CORRÉU : ALEX SANDRO RIBEIRO DE TOLEDO 
CORRÉU : WESLEY FERNANDO GOMES 
CORRÉU : FELIPE PUPA FERREIRA 
CORRÉU : ELIANE ROSINA DE ASSIS GOMES SALGADO 
CORRÉU : EVANDRO RIBEIRO VAZ GONCALVES 
CORRÉU : VITOR HENRIQUE GALDINO DOS SANTOS TOMIKURA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAMILA APARECIDA RIBEIRO 
ADVOGADO : ARTHUR DAVIS FLORIANO RIBEIRO  - SP289278
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : DENIS MEDEIROS PEREIRA 
ADVOGADO : ARTHUR DAVIS FLORIANO RIBEIRO  - SP289278

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:C542605515;000;00<5209@ 2025/0162966-4  -  AREsp 2929984   Petição : 2025/0083967-2  (AgRg)
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2025/0162966-4 AREsp 2.929.984 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Carlos Pires Brandão, Og Fernandes 
e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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